MENSAGEM Nº 028, 28 DE MARÇO DE 2025.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a conceder permissão de uso de bens públicos imóveis a entidades culturais, sociais e esportivas sem fins lucrativos sediadas no Município de Santa Margarida do Sul, e dá outras providências.”





    Santa Margarida do Sul, 28 de março de 2025.



LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 028/2025, DE 28 DE MARÇO DE 2025.

Autoriza o Poder Executivo a conceder permissão de uso de bens públicos imóveis a entidades culturais, sociais e esportivas sem	 fins lucrativos sediadas no Município de Santa Margarida do Sul, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, a título gratuito, permissão de uso precária e temporária de bens públicos imóveis municipais a entidades culturais, sociais, assistenciais, recreativas e esportivas sem fins lucrativos, legalmente constituídas e sediadas no Município de Santa Margarida do Sul, que desenvolvam atividades de interesse público e comunitário, sem fins lucrativos.
§1º Para os fins desta Lei, entende-se por bens públicos imóveis os espaços físicos pertencentes ao patrimônio municipal, tais como:
I – copas, cozinhas, galpões e áreas de apoio localizadas em prédios públicos ou em áreas públicas;
II – salas e auditórios de centros administrativos, escolas, ginásios, centros comunitários e espaços multifuncionais;
III – ginásios poliesportivos, quadras cobertas ou descobertas, campos e similares;
IV – espaços ao ar livre devidamente identificados como de uso público, inclusive aqueles destinados a eventos tradicionais, feiras, festas ou manifestações culturais.

Art. 2º A permissão de uso será formalizada por meio de termo específico, assinado pelo Chefe do Poder Executivo ou autoridade competente, com oitiva da Procuradoria Jurídica do Município, e deverá conter:
I – identificação da entidade beneficiária, com comprovação de sua constituição legal, regular funcionamento e sede no Município;
II – descrição do bem público a ser utilizado;
III – finalidade específica da utilização, datas, horários e período de vigência da permissão;
IV – obrigações da entidade quanto à conservação, limpeza e uso adequado do espaço;
V – cláusula de reversibilidade imediata ao Município, inclusive em caso de interesse público superveniente.

Art. 3º A entidade beneficiária responderá por quaisquer danos materiais causados ao patrimônio público, devendo reparar, às suas expensas, quaisquer prejuízos verificados durante o período de uso autorizado.
Art. 4º É vedada a transferência da permissão de uso a terceiros, bem como a utilização do espaço para atividades que contrariem a legislação vigente ou os princípios da Administração Pública.

Art. 5º A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem que caiba qualquer indenização à entidade permissionária, quando verificada:
I – conveniência e oportunidade do interesse público;
II – inobservância das condições pactuadas;
III – má utilização do espaço público ou desvio de finalidade;
IV – risco à segurança ou ao patrimônio público.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 28 de março de 2025.



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Encaminha-se à elevada consideração desta Colenda Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que visa autorizar o Poder Executivo a firmar termos de permissão de uso de bens públicos imóveis com entidades culturais, sociais, esportivas e assistenciais sem fins lucrativos, devidamente constituídas e sediadas no Município de Santa Margarida do Sul.
A proposta legislativa atende ao princípio constitucional da cooperação entre o Poder Público e a sociedade civil organizada (art. 1º, inciso V, e art. 216, §1º da Constituição Federal), bem como ao princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput), permitindo que bens públicos ociosos ou subutilizados possam ser utilizados de forma racional, transparente e com finalidade pública definida.
Em Santa Margarida do Sul, é notória a atuação de entidades tradicionalistas, culturais, esportivas e comunitárias que desenvolvem atividades de relevante interesse social e cultural, contribuindo para a valorização das tradições, a promoção da cidadania, a formação de crianças e jovens, e a integração comunitária. Estas entidades, muitas vezes com recursos escassos, necessitam do apoio institucional do Poder Público, especialmente por meio da disponibilização de espaços físicos adequados à realização de eventos, campanhas, encontros e ações de arrecadação que sustentam sua existência e atuação social.
O presente projeto não transfere propriedade nem posse plena sobre os bens públicos, tratando-se de um instrumento jurídico de permissão de uso precário, gratuito e temporário, amparado no regime jurídico-administrativo e nos princípios da supremacia do interesse público e da legalidade. Trata-se de um instrumento já consagrado na doutrina e na jurisprudência, com base inclusive na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que valoriza a gestão eficiente e sustentável dos recursos públicos, inclusive os patrimoniais.
A proposta especifica que os bens passíveis de permissão de uso são exclusivamente imóveis, como copas, salas, quadras, ginásios, auditórios, espaços ao ar livre e outros ambientes físicos localizados em prédios públicos ou áreas públicas municipais, cuja utilização será objeto de termo firmado entre a Administração e a entidade beneficiária, com cláusulas de responsabilidade, controle, finalidade e reversibilidade, garantindo segurança jurídica e respeito ao patrimônio público.
Por fim, destaca-se que a proposta resguarda os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e poderá ser aplicada a situações específicas e pontuais, com critérios objetivos e transparência, contribuindo para o fortalecimento da participação cidadã, da cultura local e da valorização das entidades do nosso município.
Diante do exposto, e reconhecendo o alto interesse público da matéria, solicitamos a apreciação e consequente aprovação do presente Projeto de Lei por esta Casa Legislativa, certos de estarmos fortalecendo os laços entre o poder público e a comunidade, fomentando a cultura, a tradição, o esporte e a inclusão social em Santa Margarida do Sul.

Atenciosamente,


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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